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MEDICAMENTOS 

 

REGULAMENTO REGIME GERAL 

ARTIGO 22.º (Assistência medicamentosa)  

1.É atribuída comparticipação na aquisição de medicamentos e produtos desde que prescritos 

por médico e comparticipados pelo SNS, de acordo com o estipulado no Regulamento das 

Normas Complementares. 

2. No caso de medicamentos de uso prolongado ou permanente é aplicável o princípio de receitas 

médicas renováveis em vigor no SNS. 

 

NORMAS REEGULAMENTO REGIME GERAL  

ARTIGO 30º (Condições para atribuição de comparticipações)  

1. Para efeitos de comparticipação de medicamentos dispensados em farmácia comunitária, a 

receita deve ser, obrigatoriamente, prescrita por técnico de saúde legalmente habilitado e 

obedecer às regras de prescrição e aviamento estabelecidas pelo Ministério da Saúde. 

2. A comparticipação do SAMS é sempre atribuída em regime de complementaridade com o SNS 

ou outro subsistema de saúde, reservando-se o direito de não comparticipar diretamente ao 

beneficiário quando este haja procedido ao pagamento integral dos medicamentos. 

3. Os medicamentos de uso hospitalar, dispensados em entidades privadas para consumo 

ambulatório, sobre os quais não tenha havido comparticipação do SNS. São comparticipados 

pelo SAMS até 20% do custo, ficam excluídos de qualquer comparticipação os medicamentos de 

hema-oncologia. 

4. A comparticipação é de:  

a) Até ao máximo de 80% do custo, de acordo com as regras e base de incidência adotadas 

pelo SNS  

b) 100% quando o SNS atribua igual comparticipação 

 

5. Não são suscetíveis de qualquer comparticipação, produtos de farmácia ou parafarmácia, não 

comparticipados pelo SNS, ainda que receitados por médico, designadamente:  

a) Produtos ou especialidades farmacêuticas de venda livre;  

b) De alimentação infantil;  

c) Dietéticos, naturistas e suplementos alimentares;  

d) De cosmética, higiene bucal ou dental;  

e) Antissépticos;  

f) Material de penso. 


